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TERMO nE REFERÊNCIA D0 0BJET0

. OSIETO= REC[S'rR0 0E E'itEÇOS PARA FUTURAS E ENVENTUÀ}S AQ(JiSÍÇOES
CARRADAS DE PIÇARRA PARA ATEN[)ER AS NECESSIDADE:5 DA SECRE]'AR].â
IN F'RAESTRUTU RA DO MUNICÍPIO OE TIANGUÁ/CE

1.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE I'.NFRAESTRUTURA

z. ESPECIFICAÇÃO oo OS}ETO, CRITÉRIO ox IUtCAmENTO, DIVISÃO POR ITEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de: despesa proveniente da
Secretaria de Infraestrutura, órgão iesponsávelpelo presente processo administl'atino
Z.2. Critério de julgamento: NÍENC)K PREÇO UNll'Alto POR ITEM. (AMPLA PARTICIP/\ÇÃO
e COTAS RESERVADAS PARA ME. EPP e MEI).
2.2.1. Para o CLlmprimento da disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a
administ:ração pública:

1 - Deverá realizar processo lícitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mi]reais); (Redução dada pe]a Lei Comp]ementar ng ] 47, de 7 de
agosto de 2014).

111 - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de nattlreza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto pai'a a contratação de mica'oempresas e
empresas de pequeno porte.

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO:ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMAICüta Principalcorresponde a 75% (setent;t e cinco por certa) das
quantidades tot:ais do objeta, destinados à pari cipação dos interessados que atendam aos
requisitos do edital; Cota Reservada corresponde a 25% (vinte e cinco por Cento)
destinado à participação exclusiva das Microempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte -
EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, sem prejuízo dalsua participação na cota
principal
2.2.3. Para os ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO poderão participar toda e qualquer
Empresa qae ateada o exigido no Edital e seus ailexo$
2.2.4. Para os ITENS DE COTA RESERVADA PARA ME, EPP E BIEI, somente poderão
participar Microempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte - EPP e
Microempreendedores Individuais - MEI.

2.3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO :ESI'ÃO DIVII)IDOS I)A
SEG{31NTE FOR$tA:
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2.4. O valor máximo aceitável para a contratação possui carátei sigiloso e será
disponibilizado exclusivamente aos órgãos de cona:role externo e interno.

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO DE ENTREGA
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor
de Cotação da Prefeitura Nlunicipal de Tianguá/Ce, anexas aos autos.
3.2. O objeto desta licitação deverá ser fornecido em até 24 Cvinte e quatro) horas úteis,
após a entrega do pedido de compra, de acordo com a demanda definida pela contratante
em m' (:metros cúbicos}, da seguinte forma:
a) A Contratante será !-esponsávei peia busca do n)ateriai no local do farnecimenLO,
considerando a quantidade de metros cúbicos, expressos na ordem de compra;
h) A contratada disporá de local de fornecimento no$ limites do Município de Tianguá,/CE.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Justifica se o presente processo em virtude da necessidade da aquisição de piçan'a
(material matefít$co) destinada acs serviços inerentes para co:lselvação e nlailutenção
das estudas vacinais, aterros, vias públicas e demais serviços'de responsabilidade do
município de Tianguá/CE, de responsabilidade da Secretaria de li:íraestrutura

4.2. JUSTIFICATIVA DA FORMA PRESENCIAL
4.2.1. No presente caso, conforme fundamentos que seguem .expostos, a modalidade
Pregão Presencial se mostra pera:Ínent:e ao caso. No quadro atüa!, considerando que o
objeto é de utilização corriqueira e de forma parcelada, para facilitar a execução do
contrato e as permanentes solicitações dos produtos licitados, visando uma melhor
logística e atendimento imediato das necessidades da Administração, fica requerido pela
Secretaria solicitante que o processo licitatório seja realizado na modalidade de pregão
presencial. além de propiciar Inalar oportunidade aos fornecedores locais e regionais,
fomentando assim a economia e o desenvolvimento sustentáve! do município e região.
Vale saiíeltt:al' que as microempresas e empresas de pequeno poi'te ]oca] e regioaa:, foco
nesse tipo de contratação, em sua maioria, não são cadastrados no sistema de pregão
eletrânico utilizado pela Administração Municipal. tendo as m:.:smas dif\culdades em se
cadastrar nesse tipo de plataforma devido a exigências de documentos para cadastt"o,
dispêndios financeiros com taxas de utilização. além do interesse de participação apenas
em licitações do município e região, isso caso os municípios circunvizinhos utilizem esse
mesmo sistema, p'ortailto a adição da forma ejetr6nica reduzirá drástica! ente o tlniverso
de competidores, gerando risco da licitação restar deserta ou fracassada. Diante do
exposto resta comprovado a vantajosidade da adoção do Pregão Presencialpara objeto ein
tela

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
$.!. A proposta de preços deverá ser e abafada em 0] (uwa) via ein papel tiiubi'ado ou
com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma e:m tinta não lavável ou
confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrânico.
datada e assinada (sobre o cartinha ou equivalente) pelo [ítular ou preposto, se]n
emendas, usuras ou entrelinhas.
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5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o .modelo padl'onizado no
anexo ll deste edital, contendo
5.2.1. A modalidade e o número da !imitação;
S.2.Z. gilde!-eçamento ao Pregoeiro do Município de TIÃNGUA/CE;
5.2.3. Razão social, CNP}, andei-eço, inscrição estadual ou municipal do proponente,
conforme o caso. e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrânico;
5.2.4. O objeEo desta licitação deverá ser fornecido em at:é 24 (vinte e quatro) h orai úteis,
após a entrega do pedido de compra. de acordo com a demanda definida pela contratante
em m; (]netr'os cúbicos), da seguinte forma:
a) A Contratante será i:espansável pela busca do material no local do fornecimento,
considerando a quantidade de metros cúbicos, :expressos na orderi} de compra;
b} A contratada disporá de íaca} de fornecimento aios limites do M nicípio de Tia1lguá/CE;
5.2.5. Prazo âe validade não i fervor a 6e {se$$enta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados. segundo a unidade de medida
consignada no edital, deverão observar o disposto no Anexo Ideste edital;
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços que não
especificarem os produtos cotados
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor globaldo
Item e da proposta em algarismos e por extenso.
5,Z,8. Quarltidade ofertada por menor praça do Item
5.2.9. Declaração da }Ícitante que, nos vaioles apresentados acima, estão inclusos todos os
tributos. encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir' soft'e o
fornecimento licitado;

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do lícitante deverão conter apenas duas
casas deciitlais após a vírgula. cabendo ao licitante pi'aceder ao arredondamento ou
desprezar os nútneros após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em
moeda cor!-ente nacional:
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva :'esponsabi]ídade do ]icitante, pião }tte
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos. sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder à$ correções aritméticas necessárias
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente confet'idos pelos
licítantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade,
conforme Anexo i do Edita!.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência ciaía de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos .bens e as condições de
participação, competição. julgamento, bem como a aceitação e sujeição integi-al às suas
disposições e ã legislação aplicável, notadamente à Lel Ng. l0.521)/02, à Lei Ne. 8.666/93,
alterada e consolidada e à legislação municipal.
5.8. Na análise das pl'opostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente o preço
unitário, facultando-lhe. porém. segundo critério de conveniência e oportunidade observar
o preço teta!.
5.9. Será desciassíâicada a proposta de preços aprese}3tada em de'sconforlnidade con! este

5.10. Somente serão acentos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento. nem permitido à
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

item

ORTENTACÂO SOBRE A EI.APOR.ACHO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESC
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6. DA HABILITAÇÃO
6,1, Os interessados não cadastrados ]lo Município de 'ríANGUA/CE, na forma dos artigos
34 a 37 da Lei Ne- 8,666/93, aieefada e calisoÍidada, ll&bi atar-se-ão à presente licitação
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados
pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validatle.

6.1.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa afirma individual). no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitanEe ser a sucursal,
filial ou agência. apresentar o registra da Junta onde opera com averbação no registro da
Inata onde {em sede 3 mau-iz.
6.3..2- ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTei.ATO SOCIAL CONSOÍ,IDAS)O em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e, no caso (ie sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser' a sucursal, filial ou agência, apresentar o i'egistro da junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a mata'iz. Se o contrato social não for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se
consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
6.1.3- INSCRIÇÃO BQ ATO CGNSTITUT}VQ, no caso de sociedades si:!ipies excetc
coopei'ativas - no Cartóric} de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fjlíal ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.1.4- 1)ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa oü sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a ativídade assim o exigir.
6,1..5- Cópia autent:icada de doa.!mento oficia de identificação de t-odes os sócios;
di:-etores ou do empresái-io índívídua}. No caso de sociedade an6aima pode ser
apresentada a cópia de documento o6ciaí de identificação de seus admii)istradores,
membros de concelho de administração e da diretoria acompa,nhadas dos alas que os
nomearaib
6.2- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídic:\s (CNPJ);
6.2.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual crlc) ou municipal,
conforme o caso, se ]louver, relativo ao domicílio ou sede da licitailte. pertinente ao seu
ramo de atividade e ccmpatÍve} com o objetc cona:fatia ;
6.2.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos F'ederais é Dívida Atiça da União
Cincjusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de
02/10/2014;
6.2.4- PI'ova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação
Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
6.2.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipalmedíante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos htunicipais de seu domicílio ou sede CGeral ou ISS);
6.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FG'rS}
mediante a apresentação do Certificado de Regaiaridade Fiscal (eRFl;
6.2.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalha.
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. em
conformidade com o disposto rla CLT com a$ alterações (ta Lei Ng. ] 2.44-0/11 - DOU de
08/07/2011
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6.2.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, aoS
!Ícitaates enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial cola'esponderá ao moinentD
em que o proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveís por igual
período. a critério iio Pregoeiro. para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá
apresellt:ar Declaração de acordo com o st.}bitein 6.5.5;
6.2.9- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentam- toda cã

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apreserlte alguma re$t:rição;
6.2.10- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará
decadência do direito a regjstrar o preço, sem pre.lç.}ízo das sanções previstas }lo art. 81, da
Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos }icitantes remanescentes, na ordem de
classiHcação. para a assinatura da respectiva ata. ou a revogação d:a licitação;

6.3- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
6.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;
6.4.2- Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da }ei, que comprove a bcl;3 situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais. quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considel'idos aceitas como na forma da iei o balanço
patriilnonÍa} e demonstrações coatábeis assim apfeseiltadcs:

a.] .] ) Sociedades regidas pela Lei ng 6.404/76 (sociedade ailânima)

Publicados em Diário Oficial

Pabiicados em jornal de grande circo anão; ou.

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante.

a.] .2) Sociedades por cola de responsabilidade ! n irada (LTDA)

Por fotocópia do dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitRnte ou em outro órgão
equivalente; ou

Fotocópia do !3atanço e das De oasüações Contãbeis devidameat:e registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou damicíjio d a licitante.

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Coíripíementar ng 123, de 14
de dezembro de 2006 - estatuto das Microempresas e das llmpresas de Pequeno Pot'te
SIMPLES":
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Por fotocópia d os 'Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente
autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente; ou.

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registtado ou autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da li citante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Co dador ou por outro prcãssio! a} eqaivaie11t:e; devidaalente regãstrado ao Conselho
Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da ai\áiise dos
índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico financeira no tocante.à exigência de balanço
tiimanial esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do illesitlíi

Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário. posteriormente referenciado pelo recente
Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobro o tema que prima pela
regra previst:a no instrlim©nto convocatória, No caso:

(-.) refutando argumento da ]-epl'esentante
que alegava que a validade dos balanços
antigos findar-se-ia ç2m 30 de abri.l. quando já
teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano'.contábil de referência, o

Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economicidade, frente a
um rigorismo excessivo e à possi})ilidade de
reconhecer como válidas ambas as datas.
tanto a do (:ódigo Civil, quanto a da Instrução
Normativa da Reco:ita Federal." CAcól-(tão
TCU 2.145/17-Plenário).

a.2) Os índices que comprovação a boa situação da empa'esa sãõ os seguintes

[. LTQUinKZ GERAL (LG)
LG = (AC + RLP) : CPC + ELP) MAIOR OU IGUAL A I,OO

n. HQUIOEZ CORRENTE CLC)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLVÊNCIA GERAL CSG)
SG = (ÂT} ; {PC + ELP) MENOROU !GUALÂ 3,GO

ONDE
AC - ATINO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REAL,IZA\rEL A LONGA PRAZO

A' hlaisés Moita. 785 - Nenê F*lá(ldo - CEP: 62.327-33S- Tian8uá - (Cara - ww-v/.tiangua,ce.gov.b
INPJ: a7.735.178/0001-20 - CGF: e6.920.164-1. - Fode/Fex'. €88} 3671-22B8 / 3571-2888



'nãHBÜá
';

ELP EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG - LiQUiOEZ GERAL
LC - LiQUiOEZ CORRENTE
SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanta à qualificação econâinico-financeira no tocante à exigência de balanço
patrimonial. esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo) de validade do mesmo
Por meio do Acórdão ] ]6/20]6 Plenário, posteriormente referenciado pelo recente
Acórdão 2.]45/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobra o Lema que prima pela
regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

1-.) refuEarldo argumento da representante
que alegava que d validade dos balanços
antigos 6tndar-se-ia em 30 de abril. quando já
teriam que sei' apresentados os
demonstrativos ano contábil de referência, o
Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da: economicidade, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de
reconhecer como válidas ambas as datas,
tanto a do Código Civil. quanto a da Instrução
Normativa da Receita Federal." (Acórdão
TCU 2.] 45/17-Plenário)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido: 'do estabelecimento de
dois prazos distintos, a depender da adoção ou não do Sistema Público de
Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas vinculadas ao Sped;
e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1- Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante. com a mesma
especificação exigida, discriminada ou similar. fornecida por pessoa jurídica de dii'eito
público ou privado. que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste
certame.

6.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.5.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de
27/10/1999, pub]icada no DOU de 28/]0/1999, e ao Inciso XXXlll, do artigo 70. da
Constituição Federal, não emprega menores de ]8 (dezoito) anos em traba]ho soturno;
perigosa ou insa]ubre. nem emprega menores de ]6 (dezasseis) anos em trabalho algum
salvo na condição de aprendiz, a partir de ]4 (quatorze) anos, corlforme made]o constante
dos Anexos deste edital.
6.5.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus
anexos. conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
6.5.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital kart.32, $2g. da Lei n.g
8.666/93)
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6.5.5- Em se tratando de mica-oempresa ou empresa de pequena porte (ME ou EPP) que
possua restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar
a declaração de que consta a t'estrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no
prazo de 05 Ccinco) dias úteis conforme dispõe o art 43, $ 1e da Lei Complementar Ng.

6.5.6- O aãc atendimento ao disposto neste subirem, {!npiicará na desciassiãlcação da
!icitallte, conforme pl'evê art. S9 do Decreto Muí:icipai 11e ] 39/20} 4, de 23 de dezembl'o de

6.5.7- Licenciamento Ambiental CLicença de Operação LO) para extração e beneficiamento
de minérios.
6.5.7.1- Caso a empresa seja responsável apenas pela comerciiílização do produto. será
necessário apresentar termo de compromisso e/ou contrato com a empresa responsável
pela extração dos minérios e o respectivo licenciamento alnbíentdlda empresa contratada.
6.5.7.2- Os itens 6.5.7 e 6.5.7.1 deverão ser apresentar como condição no ato de
assinatura do instrumento contratual.

}23/a6

2014

6.6- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEI'l'URA DE
TIANGUÃ/CE, a documentação meneio:leda no$ subitezls 6.} a 6.3 poderá sei' s11bstituída
pela apfese11tação do Cei'tiíica(}o de Registre Cadastrai (CRC) jtinlo à Prefeitura Muliicipai
de Tianguá/CE, juntamellte com a Prova de regularidade para com a fazenda federal
mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Atava da União ou conforme nova certidão: unificada com base na
Portaria Conjunta RFB/PGE?N Ng. 1.7S] de 02/]0/20]4 e Certificado de Regularidade
[CRF) junto ao FGTS. assegurado, neste caso, aos demais licitante.s, o direito de acesso aos
dados nele constantes), o qual deverá $er entregue acampa,nhado dos documentos
tratados no subitem 6.4 e 6.5 deste edita], cuja autenticidade eli)rabo de validade serão
analisados pelo Pregoeiro.
5.6.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde
Tianguá/CE deverá também encontrar se dentro do prazo de validade e atender ao
disposto neste edital.
6.6.2. Havendo a necessidade de enx {o de documentos de babiiitação compiemeiitares,
necessários à con8rmação daqueles exigidos neste Edital e já api"isentados, o }icit:arte será
convocado a encaminilá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS, sob pena cle habilitação.
6.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenc])imento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digita!.
6.6.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com il)dicação de CNPJ/CPP
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.6.5. Se o lícitante for a matriz. todos os documentos deverão estai- em nome da matriz. e
se o licitante for a filial. todos os documentos deverão estar c;!n nome da filial, enceta
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
6.6.6. Serão aceitas fegistros de CN?} de i arte matriz e fi a! com diferenças de
números de docume!)[os pertinentes ao CND e ao CRF/FCTS. quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.6.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
6.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspendera a sessão. informando no "cllat" a nov: data e horário para a
continuidade da mesma
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6.6.9. Sel'á habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-ios em desacordo caiu o
estabelecido neste Edital.
6.6.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo habilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ng 123. de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.6.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver coilcorleildo, e
assina sucessivamente, sob pena de ínabi íi:ação, além da aplicação das sa iões cabíveis.
6.6.í2. Const:at:ado o aee1ldÍme1lto às exigências de habilitação fixadas 110 Edil:a}, o }ácitallte
será declarado vencedor.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas para atender a esta licitação estão progi'amadas em dotação
orçamentárla e consignadas no Orçamento Aprovado para o exerdcio do ano dc 2023.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o F:i'azo de 05 (cinco) dias.
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dc Registro de Preços, cujo
pt'azo de validade encontra-se nela fixada. sob pena de decair rjo direito à contratação,
sem pl'ejuízo das sanções previstas neste Edital.
8.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento CAR) ou meio
elegi'único, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da
data de $eu recebimento.
8.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinaturí+ da Ata de Regístro de
Preços poderá ser proa'ogado uma única vez. por igual período. luando solicitado pelots)
licitante(s) vencedores). durante o seu transcurso, e desde que de ,idamente aceito
8.4. Serão formalizadas tantas Ates de Registro de Preços qt-;!nto necessái-ias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) itemCns), as respectivas quantidades, pl'aços registrados e
demais condições.
8.4.1. Será i1lciuído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos }ícita1ltes que aceit-arfam
cotar' os bens ou serviços com preços iguais aos do ]icitante vencedor' na sequência da
c ass 6cação do cei-game. excluído o percentual referente à margem de pre&rê! cia, qua1ldo
o obiet:o não atender aos requisitos preüst:os no art. 3g da Lei n9 8.666, de !993;

9. DA FISCALIZAÇÃO/VIGÊNCIA E GERÊNCIA DQ CONTliATO
9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pelas Secretarias Contratantes. De acordo com o esta!)elegido no art. 67 da Lei
Ng. 8.666/93, doravante denominados FISCAL DE CONTRATO

10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
110.:1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão 'ormalizadas através de
CONA'RATO, celebrado entre o bTunicípio de Tianguá/Ce, atra :és da SeCor Solicitante.
repi'esentada pelica) SecretárioCa)/Ordenador(a] de Despesa. e oCs) licitante(s)
veiacedor(es). que observará os termos da Lei n.g 8.666/93, da LeJ n.Q ] 0.520/02, do edital
e demais normas pertinentes.

Av. Moisés Moita, 785 -- Nenê Plácido - CEP: 62.327-335-- Tlanguá -- Ceará --www.tiangua.ce.gov,b
CNPJ: ü7.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - fine/Fax: 188) 3671-2288 / 3671-2888



⑤
l0.2. O abjeto desta licitação deverá ser fornecido em até 24 Cvir te e quatro) horas úteis,
após a entrega do pedido de compra, de acordo com a dentanda {i.efinida pela contratallte,
da seguinte forma;
a) À Contratante será resl30nsáve} peia busca do material no local do fo$-necimeíito
considerando a quantidade de metros cúbicos, expressos na ordem de compi'a;
b) A contratada disporá de local de fornecimerlto nos limites do hltmicípio de Tianguá/CE.
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pre:i:endidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro n:o seu endereço físico. ou
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda rerletida via e-mail ao seu
endereço eletrânico. cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes .da ot'dem de compra. o
fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos ao }oca}, dentro do prazo e horários
previstos, opor'tunidade e: qüe receberá o atesta deciatalldo a entrega dos bens.
l0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O objeto desta licitação deverá ser fornecido em
até 24 C\ iilte e quatro) horas úteis. após a erltrega do pedido de compra, de acot'do com a
demanda definida pela contratante. da seguinte forma;
a) A Contratante será responsável peia busca do imaterial no local do fornecimento,
considerando a quantidade de metros cúbicos, expressos na ordena de compra;
b) A contratada disporá de local de fornecimento nos limites do hqlurlicípio de 'rianguá/CE
l0.3.1. Para os produtos obietos deste certame, deverá ser emitida futura e nota fiscal etn
110nle d& Prefeitura do Município de Tianguá/Ce
[0.3.1.í. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão sei'
requeridas junto a Secretaria Solicitante.
l0.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos à$ normas e
exigências especificadas neste tel'mo de referência e na proposta de preços ven(edoia a
Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 Cvinte e
quatro) horas adequados às supracitadas Condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
I0.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante }i.lstiâicativa;
pe:'missiva }ega} e conveniência atestado peia Muliicípic {ie Tianguã/ee.
l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
condições contidas neste termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes. assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ânus de origem federa], estadua] e inunicipa], bem como, quaisq.!ier encargos judiciais ou
extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenciários, fismis e comerciais resultantes da
execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, incluslt e cloro relação a t=erceiros, e

a) A ] aparar, corrigir, remover ot] substituir, às suas expensas. no total ou eln pal'te, o
objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado:
c] Indicar preposto, aceito pela Admillistraçãa, para representa-lo na execução do
fonlecimeato. As decisões e providêllcias que !t:rapassar3m a competência do
}'epresenta1lte do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superior'es em i:empa ]lábi}
para a adoção das medidas confiei)lentes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos serviços da Secretaria Solicitante.
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'mãWüá⑧
11. DO RECEBIMENTO DO OBJEVO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanllados e fiscalizados pelo
servidor representante da SECRETARIA SOL}C}TANTg, cona(#me o Art. 67 da Lei
8.õ66/93. através da Se:lhos Rogério de Sauna da Costa, portaria ne ]0-/\, {ie 2S de
novembro 2019

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na pl'oporção da entrega dos produtos licitados, segundo as
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Adininisti'anão, de
conformidade com as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedor', todas
aiuaiizadas. observadas as condições da proposta
!2.2. O pagamento será efetuado en até 38 (trilha) dias após a encaminha111e11to da
documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do
fornecedor.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatória. da Lei Federal nQ. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e
consolidada e da Lei Federal ng. .L0.520 de 17 de julho de 2002.
3.3.2. O CONTRATADO obriga-se &:
13.Z.l. O objeto desça licitação deverá ser fornecido em até 24 (vi.lte e quati-o) i)aras úteis,
após a entrega do pedido de compra, de acordo com a demanda definida pela coi)tratante,
da seguinte forma:
a) A contratada disporá de ]oca] de fornecimento nos limit:es do bTunicípio de Tianguá/CE,

b) a reparar. corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
c3 respoi sabilizar-se pelos danos causados díretanlente à AdlBhisEração ou a terceiros,
decon-entes de sua culpa ou doía na execução do contrato, não exciuiado oti !eduzindo
essa responsabilidade a âscalização ou o acompanhamento pelo ólrgão interessado;
d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscnnos ou supressões que se dizerem
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato. ]la
forma do $ 1g do artigo 65 da Lei n9. 8.666 de junho de 1993;
13.2.2. 0 licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos
pelo Contratante, em decorrência dos produtos objeto do presente contrato, aditando
medidas internas de segui'onça.
}3.2,3. !)impor de }oca} de for ecimento nos limites do Município de Tia:lguá/CE dc objetü
licitada e Fornecer os pi'odutos nas datas e locais detel~ininadas neste Termo, a partia' da
autorização da ordem de compra. assumindo a responsabilidade belo pagamento de todos
os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federa], estadua; e municipal bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam tra.balhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais resllltantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive em
rellação a terceiros.
13.2.4. h'lanter a compatibilidade de habilitação e qualificação com as obrigações
assumidas durante todo o pl'acesso.
í3.2.5. St:b$tituir à$ suas expensas, todo e quaiquel' p!"odtito entregtle enü desacordo com
as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com d'efeito, vício ou que vier a
apresentar problema quanto ao seu uso, ainda que tenlla sido re:É:ebido deHtnitivainente o
objeto do contrata.

.Av. htoisés Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335- Tlang\iá rá - wü-w.tiangua.ce.gov,b
CNPJ: 07.73S.].78/a001-20 - CGF: 06.920.164-1-- Forte/Fax: 18a} 3671-2288 / 3671-2888



13.2.6. Responsabilizar-se peias danos causados diz'etaaiellte à Secretaria. de
INFRAESTRUI'URA ou a terceii'os, decorrente de sua culpa ou doía até o final do evento.
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do (s) material Clãs) rlo pilazo preestabelecido e de
acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durant:e a
vigência desta Ata. mesmo que a fornecimento deles decorrente e.stiver prevista para data
posterior à do seu vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações

exigidas no editaldo Pregão que precedeu, Ata de Registro de Preços e contrato. a remessa
do pl"oduto apresentado será devolvida ac ferne«dor, para substituição no p:'azo máximo
de 5 (cinco) dias, lndepend:entemente da aplicação das sanções cabíveis.
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados nela Secretaria, durante a
execução da aquisição de materialmaterítico.
13.3. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao locall da entrega desde que
observadas as normas de segurança
13.4. Proporcionar todas as facilidades para que a contratante possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
í4.t. Acompanhar e 8scaliza}, a execução da objeto mntratuai, por meio de sm'gidor
espedailne11te designado para esse fim, podendo, em decorrêncxa, solicitar pi'ovidê11cias
da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas 110 edital
e no Termo de referência
14.3. A retirada do objeto no$ locais de fornecimento
a) A (:ontratante será responsável pela busca do material no local do fornecimento.
considerando a quantidade de metros cúbicos, expressos na ordem de compra;
14.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações
constantes do Termo de Referência
í4,7, Designar sewido:-es da Secretaria de {NF'RAeSTR{JTURA para acompan1lar a
execução da entrega dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido iío Contrato, ínstl-umento
equivalente ou Nota de Empenho.

15. DAS SANÇÕES
15.1. Na hipótese de descumprimento. por parte do Contratado, de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementam,
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ng. 8.6õ6 de 21 de junho de
1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
!S.í.l.. Se o CONTRA.TODO deixar de 8oi'!tecer ou api'isentar do:iumentação falsa exigida
para o certame. ensejar o ]'etardamenta do fornecimento do mesmo, não mantiver a
Proposta de Preços, falhar óu fraudar na execução do contratos comportar-se de modo
ínidõneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licítal' e cclntratat' com o Município
de Tianguá/CE e será descredendado no Cadastro da Prefeitura [vlunicipal de Tianguá/CE
pela prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais cominações legais:
[. Muita de ] 0% (dez por cento) sobre o va]or da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) fraudai' na execução do cojltra o;
d) comportar-se de modo inidõneo;
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[l. b]u]ta moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de
qualquer ob)eto contratualsolicitado. até o limite de 10% Cdez po} cento) sobre o valor' do
contrato, caso seja inferior a 30 (tã-iilta) dias, no caso de retardamento na execução (!o
contrato:
111. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na llipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual
IV. Na laipótese de ato ilícito, ouvias ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da Administração, ::desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumpriment:o por pare do$icítaRte de qualquer" das
obrigações definidas neste instou)mento de contrato ou em outros document:os que o
complementem. não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das
demais sanções previstas na Lei ng. 8.666 de 2] de junho de 1993, alterada e consolidada, e
na Lei ng. l0.520 de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:
al advertência;
b} multa de até 05% Ccinco por cento) sobre a valor contratado;
15.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as :ntiÍtas
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito exísteilte
no Município de Tianguá/CE em favor da Cona'atada ou cobrada judicialmente, na
inexistência deste.
15.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções imposta,s nos artigos 86 a 88 da
Lei Federal nQ. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consollidada e no instrumento

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE n REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevivem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqtlências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. em caso de força:maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, co11figurando área económica extraordinária e extrai conta-ati:a]. podciá,
mediante procedimento admiliistrat:ivo onde reste demonst:fada ta} sittlação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaralB inicialmente entre os
encai'gos do contratado e a retribuição da Administração para g justa remuneração dos
produtos. objetívando a manutenção do equilíbrio econâmi$o-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65. 11, "d" da Lei Federal n9. 8.666/93) alt:brada e co11solidada

17. DA ViSiTA TÉCNICA
17.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação. p:oderá promover vistoria
nas instalações da empresa vencedora, ou do local para do foltnecímento do objeto da
Licitação. por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a
capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso chetkli$t com pontuações a
partir de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo
com o ob,feto ic t:ado.
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa iiladeqt3adas ou !ocas de
fornecimento inadequado a Proposta de Preços será recusada e convocado o próximo
licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e. assim sucessivamente.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
1.8.1. Este t:ermo de referência visa atender as exigências !egats pala o procedime1lto
iicitat:ária na modalidade Pregão presencial, constando í:odes as condições necessárias e
suficientes. ficando proibido por este termo exigir clausülas ou condições que
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências
ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstqlga
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⑧
impertinente ou irrelevante para $ua especificação, conforme disposto nos incisos 1, 11 e lll
do ar{. 3a da Lei Na. l0.520/02.
18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta: do edital© edital.
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